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ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

COMISSÃO DE DIREITO DO TRABALHO 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, NO 

EXERCÍCIO DE 2026, REALIZADA EM 

02/09/2026. 

 
Aos dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis (02/09/2026), às dezenove 

horas (19h), na Sala de Sessões I da OAB/GO, com transmissão simultânea pelo aplicativo 

Microsoft Teams, sob a Presidência do Dr. Jerônimo José Batista Júnior, foi instalada a 7ª 

Reunião Ordinária da Comissão de Direito do Trabalho da Ordem dos Advogados do Brasil, 

Seção de Goiás, no exercício de 2026. Estiveram presentes e justificaram ausência os 

membros: conforme lista de presença anexa. 1 – VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E 

ABERTURA: Verificada a existência de quórum, o Presidente, Dr. Jerônimo José Batista 

Júnior, declarou aberta a reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA 

REUNIÃO REALIZADA: 3. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA. 3.1. Informes da 

Diretoria da Comissão: Informando aos participantes sobre 30º Congresso Goiano de Direito do 

Trabalho e Processo do Trabalho. Foi divulgado o congresso organizado pelo IGT e pela 

AMATRA, previsto para os dias 16, 17 e 18 de setembro, com a informação de que já havia 

ministros do Tribunal Superior do Trabalho confirmados. Também foi feito convite aos 

participantes e informada a realização de sorteios de cortesias para os presentes e para os 

participantes on-line; informado também sobre o acesso à nova entrada do Tribunal Regional 

do Trabalho da 18ª Região. Relatou-se o recebimento de reclamações, especialmente de 

advogadas, em razão de escada e piso irregular na nova entrada do Tribunal. Informou-se que 

foi preparado ofício, em conjunto com comissões da OAB/GO, solicitando, em primeiro lugar, 

a possibilidade de ingresso de jurisdicionados, advogados e advogadas pela entrada da T-51, 

conforme a preferência de cada usuário. Sucessivamente, foi solicitado que, ao menos, os 

advogados — indispensáveis à administração da Justiça — pudessem utilizar a entrada da T-51, 

em condições semelhantes às asseguradas a magistrados, servidores e prestadores de serviço. A 

Comissão aguardaria a resposta da Administração do TRT-18, por derradeiro, sobre o 

acompanhamento de clientes em perícias médicas. Foi retomada a questão da dificuldade 

enfrentada por advogados para acompanhar seus clientes em perícias médicas. Recordou-se a 

realização de reunião anterior com a Corregedoria e a OAB/GO e informou-se a instauração de 

processo administrativo na Ordem, com participação do sistema de defesa das prerrogativas e 

da CDTrab, para adoção das providências cabíveis em defesa da prerrogativa profissional. 3.2. 

Reunião Ordinária - Tema: Assédio Moral e Eleitoral. Palestrante: Dra. Júlia Matos, que foi 

convidada para proferir exposição sobre assédio eleitoral nas relações de trabalho. A palestrante 

agradeceu o convite e destacou a relevância do tema, especialmente diante da proximidade do 

período eleitoral e dos impactos que condutas de pressão política podem produzir no ambiente 

laboral, nas relações trabalhistas e no processo eleitoral. A palestrante iniciou com breve 

contextualização histórica do voto de cabresto e do coronelismo, ressaltando-se que a utilização 

de uma posição de superioridade para influenciar a liberdade de voto permanece como risco 

contemporâneo, embora as formas de pressão possam ser mais sutis. Disse ainda que com base 

no art. 2º da Resolução CSJT nº 355, foi apresentado o conceito de assédio eleitoral como toda 
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forma de distinção, exclusão ou preferência fundada em convicção ou opinião política no 

âmbito das relações de trabalho, inclusive no processo de admissão. Também se destacou que 

podem configurar a prática a coação, a intimidação, a ameaça, a humilhação ou o 

constrangimento destinado a influenciar ou manipular o voto, o apoio, a orientação ou a 

manifestação política do trabalhador. Foi enfatizado pela mesma que a conduta pode ocorrer 

em qualquer fase da relação de trabalho, inclusive na admissão, e que não é necessário que o 

trabalhador efetivamente altere seu voto ou sua posição política: a tentativa de restringir a 

liberdade de escolha ou de manipular sua manifestação já pode ser relevante para a 

caracterização da prática, sempre mediante análise do caso concreto e das provas disponíveis. 

Durante a exposição também foi mencionado pela palestrante as situações de riscos, citando 

alguns exemplos: convocação ou pressão para participação em atos políticos; exigência de uso 

de símbolos de campanha, publicação em redes sociais ou indicação de outras pessoas; 

promessa de folga, bônus, promoção ou outro benefício vinculada a voto ou apoio político; 

ameaça de demissão, dispensa discriminatória ou condicionamento da manutenção do emprego 

à preferência política; exigência de comprovação do voto ou de fotografia da urna; 

discriminação no processo de admissão em razão de posicionamento político; utilização de 

grupos corporativos, mensagens, reuniões, banners ou outros meios do ambiente de trabalho 

para induzir o voto; convocação de empregados ou servidores para caminhadas, comícios ou 

outros eventos políticos mediante pressão, controle ou abuso da estrutura de trabalho. Em 

sequência a palestrante citou exemplos de casos submetidos à apreciação da Justiça do 

Trabalho e da Justiça Eleitoral, nos quais se discutiram coação, influência econômica, dispensa 

discriminatória, promessa de vantagem, participação obrigatória em atos políticos e utilização 

de grupos internos de mensagens. Destacou-se que registros de mensagens, fotografias, vídeos 

e demais documentos podem ser utilizados na apuração. Relatou que às consequências podem 

chegar de multas e indenizações por danos morais individuais e coletivos, o reconhecimento de 

rescisão indireta, a responsabilização civil e trabalhista, a apuração de ilícitos eleitorais e, 

conforme o caso, consequências criminais e eleitorais, inclusive medidas que podem afetar 

candidaturas. Também foi ressaltado o impacto reputacional e econômico das condenações para 

empresas e agentes públicos. Por derradeiro, como medidas de prevenção, recomendou que 

empresas e órgãos promovam orientação e formação dos trabalhadores sobre liberdade de voto, 

adotem comunicação institucional neutra, consultem previamente a assessoria jurídica e 

mantenham políticas internas de prevenção. Ressalto que a manifestação política individual do 

empregador, fora do ambiente e da relação de trabalho, deve ser diferenciada da indução ou 

pressão exercida sobre trabalhadores, distinção que depende dos elementos concretos de cada 

caso. 3.3. Questionário dos membros, convidados e participantes; Após a exposição, foram 

respondidas perguntas dos participantes presenciais e on-line, com destaque para os seguintes 

pontos: Presença de candidatos em empresas. A orientação apresentada foi evitar a realização 

de atos político-eleitorais no espaço de trabalho, inclusive quando se pretenda apresentar mais 

de um candidato, pois a presença de candidato em posição de destaque pode produzir 

desequilíbrio ou indução. A avaliação deve considerar as circunstâncias e as provas do caso; 

Discussões sobre políticas públicas, inclusive a escala 6x1. Foi esclarecido que a discussão 

de tema político ou trabalhista no ambiente empresarial pode caracterizar assédio se houver 

manipulação da opinião, pressão ou vinculação da posição do trabalhador à manutenção do 

emprego ou a qualquer vantagem. A configuração depende do conteúdo do discurso e do 

contexto. Sindicatos, associações e relações entre empregados. Foi ressaltada a necessidade 

de examinar a existência de subordinação, coação e manipulação da vontade. Quanto a 

condutas praticadas por superiores ou prepostos, destacou-se que a empresa pode ser 
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responsabilizada. Entre empregados sem relação hierárquica, pode haver repercussões 

disciplinares e eleitorais, devendo a situação ser analisada concretamente; Denúncias. Foi 

divulgado o aplicativo Pardal, disponível para Android e iOS, como canal de denúncia de 

irregularidades eleitorais, inclusive de forma anônima. Também foram mencionados os canais 

da Justiça Eleitoral, do Ministério Público do Trabalho e o canal disponibilizado pelo TRT-18 

no âmbito da campanha nacional de prevenção ao assédio eleitoral; Camisetas e material de 

campanha. Explicou-se que trabalhadores regularmente contratados por campanhas eleitorais 

podem utilizar material de identificação dentro das regras aplicáveis e com a devida 

comprovação. No ambiente de trabalho comum, contudo, a distribuição de brindes e a 

utilização de material de campanha exigem cautela e podem gerar questionamentos; Atos 

políticos envolvendo servidores públicos. Foi mencionada a possibilidade de abuso de poder 

político quando a estrutura estatal, a jornada, atestados ou mecanismos funcionais sejam 

utilizados para pressionar servidores a participar de atos políticos ou para controlar sua 

preferência eleitoral, situação que deve ser documentada e encaminhada aos órgãos 

competentes. 3.4. Ao final dos debates, foi reforçado o convite para o 30º Congresso Goiano de 

Direito do Trabalho e Processo do Trabalho, previsto para os dias 16 a 18 de setembro, 

mencionado como evento comemorativo e com homenagem ao Desembargador Helber. Foram 

realizados sorteios de cortesias entre os participantes presenciais e on-line. Na gravação, foram 

anunciados, entre outros, Fernando, Gustavo e Matheus entre os presentes, e Orlando Custódio 

Soares Júnior, Valquíria Xavier Medeiros, Alessandra Bezerra da Silva e Iva Martinha Almeida 

entre os participantes virtuais, para posterior encaminhamento dos dados necessários.Foi ainda 

informado que seria realizado novo sorteio on-line no dia seguinte, com mais ingressos para o 

congresso, mediante participação no grupo da Comissão. 3.5. Oitiva dos membros. 4. ORDEM 

DO DIA:  4.1. Expedientes: nenhum. 4.2. Processos com julgamento iniciado: nenhum. 4.3. 

Processos com julgamento adiado: nenhum. 4.4. Julgamento de processos/pauta do dia: 

4.4.1. Conhecimento: nenhum. 4.4.2. Julgamento: nenhum 5. COMUNICAÇÕES DOS 

PRESENTES 6. ENCERRAMENTO: O Presidente da Comissão, Dr. Jerônimo José Batista 

Júnior, declarou encerrada a reunião agradecendo a presença de todos os membros. Eu, Dr. 

João Paulo Chaves Arantes, Secretário-Geral da CDTRAB, lavrei a presente ata que lida e 

aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente da Comissão.  

 

 

 

 

 

Jerônimo José Batista Júnior 

Presidente da Comissão de Direito do Trabalho 

 

 

 

 

João Paulo Chaves Arantes 

Secretário-Geral da Comissão de Direito do Trabalho 
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